
Defensores Públicos criticam propostas “anticrime” do governo

A Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (Anadep) se manifestou, nesta quarta-
feira (20/2) sobre a inconstitucionalidade do trechos do "pacote anticrime", que altera 14 leis, como
Código Penal, Código de Processo Penal, Lei de Execução Penal, Lei de Crimes Hediondos e Código
Eleitoral.

Para a Associação, as medidas relativizam princípios como o da presunção de inocência, devido
processo legal, ampla defesa e princípio da individualização da pena, assegurados na Constituição
Federal.

"Ao permitir a prisão por decisão não definitiva de órgão colegiado, seja ao prescindir da entrevista do
réu com seu defensor, ou ainda ao impedir a progressão de regime em razão de circunstâncias abstratas e
de difícil constatação, a Constituição Federal é violada", escreve a Associação no documento.

Em relação à implementação do plea bargain, uma negociação feita entre o representante do Ministério
Público e o acusado na fase inicial do processo, a Associação afirma que a ação pode aumentar o
encarceramento.

"A aceitação de acordo nesses termos deve ser sempre precedida da correta orientação jurídica ao réu,
sendo certo que a Defensoria Pública se encontra presente em apenas 40% das comarcas em todo o país,
o que pode agravar o superencarceramento no Brasil e fortalecer as facções criminosas, que atuam
dentro de dentro dos presídios", avaliam os defensores.

Violações
Sobre a possibilidade de submeter os condenados por crime doloso à identificação do perfil genético, a
conduta, segundo a Associação, viola o direito de não produzir prova contra si mesmo. "Além disso, a
possibilidade de gravação de atendimentos advogados e defensores viola o sigilo profissional e a
privacidade que deve ser garantida entre o réu e seu defensor", defende.

Críticas
O PL anticrime foi apresentado pelo ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, no dia 4
deste mês. Na ocasião, o presidente estava internado para a retirada da bolsa de colostomia e
reconstrução do trânsito intestinal.

Para parte da comunidade jurídica, as medidas têm potencial de atingir efeito contrário ao do buscado. "
Populista", "sem diálogo com a sociedade civil", "frustrante", "atécnico", "um mosaico que não está
costurado de forma a dar uma solução sistêmica" são algumas das posições de especialistas ouvidos pela 
ConJur. Em comum, eles apostam no Legislativo para uma revisão mais acurada das ideias listadas.

Clique aqui para ler a nota da Anadep. 
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